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Edição especial: Em defesa do Estado laico!

E
m um contexto marcado pela agudização dos antagonismos de classe 
que atravessam o papel do Estado na regulação social, pela implementa-
ção de um cardápio de medidas governamentais que intensifica o suca-
teamento das políticas sociais e acentua dramaticamente a regressão no 
campo dos direitos, a defesa do Estado Laico pode parecer um debate 

menor. Pode parecer, mas não é. Este contexto, que impõe à crítica teórica a ta-
refa de desvelar a realidade em seus fundamentos, para transformá-la na direção 
da emancipação humana, se configura como solo histórico comum do avanço 
de tendências conservadoras que visam ao controle de dimensões da vida priva-
da sobre as quais um Estado democrático não deveria intervir.

queremos
estado 
laico já!
não dá para aceitar qualquer 
intervenção do Estado fundada em 
convicções religiosas sobre qualquer 
aspecto da vida social e da vida 
privada, assim como é inaceitável 
a intervenção do Estado sobre a 
liberdade de crença religiosa. 
mas que implicações tudo isso traz 
para o trabalho de assistentes sociais?  
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	 O avanço de tendências conservadoras, em 
muitos casos reacionárias, nas mediações ético-
-políticas entre o Estado e a sociedade (classes) 
deixa raízes na crise estrutural do capitalismo 
mundial, que assinala o esgotamento do pro-
jeto civilizatório da sociedade burguesa e que 
pressiona as instituições e estruturas de poder 
do Estado para ampliação do controle, regu-
lação e manipulação de várias dimensões da 
vida social. Assim, as ameaças ao Estado Laico 
configuram-se como expressões do avanço do 
conservadorismo e do irracionalismo neste con-
texto de agudização dos antagonismos de classe 
e, consequentemente, uma ameaça ao processo 
de democratização da sociedade e do Estado 
brasileiros.
	 À atuação profissional de assistentes sociais 
no Brasil, comprometida com valores e prin-
cípios ético-políticos fundamentados nas con-
quistas históricas que afirmam a humanização 
do ser social - como a defesa da liberdade como 
valor ético central e da democratização do po-
der econômico e político - e, consequentemen-
te, contrária a todas as formas de injustiça, dis-
criminação ou barbárie, se impõe a necessidade 
de identificação e recusa das ameaças ao Estado 
Laico presentes na realidade brasileira, do avan-
ço do conservadorismo, do irracionalismo e da 
intolerância religiosa no cotidiano profissional 
e a consciência crítica de que estas tendências 
são incompatíveis com o Estado Democrático 
de Direitos e uma ameaça à efetivação da ética 
profissional.
	 Este debate exige, de partida, explicitar 
qual concepção de Estado orienta nossas aná-
lises, ainda que de modo sumário pelos limites 
deste espaço. O Estado é uma instância de po-
der que tem na propriedade privada e na socie-
dade de classes os seus fundamentos históricos; 
na complexificação do ser social na sociedade 
capitalista, a base de ampliação de suas funções 
no interior da totalidade social e, na cisão mo-
derna entre o indivíduo singular e o cidadão 
universal, a base de legitimidade de sua função 
social na reprodução de determinado modo de 
relação entre os homens. O Estado - suas insti-
tuições e estruturas de poder -, portanto, não 
se situa acima das classes; ao contrário, realiza, 
contraditoriamente, interesses de classes. Na 
sociabilidade do capital, o Estado assume papel 
estratégico na condução de interesses dominan-
tes. Ou seja, o Estado da sociedade capitalista é 
o Estado burguês. O reconhecimento do caráter 
de classe do Estado burguês, no entanto, não 
anula as estratégias da classe trabalhadora orga-
nizada na disputa pelo controle do poder políti-
co do Estado; ao contrário, o reconhecimento e 
o avanço na direção dos interesses da classe tra-
balhadora supõe a disputa pelo controle desse 
poder político (as formas históricas de luta pelo 
controle do poder político do Estado assumem 
uma complexidade que não pode ser aprofun-
dada nos limites deste debate).
	 Os fundamentos desta concepção de Esta-

do, e de sua relação dialética com as classes, 
podem ser atestados historicamente pelas con-
tradições, limites, regressões e impossibilidade 
de universalização objetiva de direitos, da liber-
dade e da cidadania pela sociabilidade burgue-
sa, cuja reprodução encontra no poder político 
do Estado a necessária mediação alienada entre 
o indivíduo privado e o cidadão. Ou seja, a ne-
cessária mediação entre a afirmação jurídica e 
formal da igualdade e a realização da desigual-
dade determinada pela apropriação privada dos 
meios de produção e da riqueza socialmente 
produzida.
	 Historicamente também é possível cons-
tatar o protagonismo da classe trabalhadora 
organizada na luta pela democratização da so-
ciedade e do Estado e pela ampliação dos direi-
tos. Da mesma forma que, no atual estágio do 
capitalismo, os ataques e retrocessos no campo 
já limitado dos direitos da cidadania burguesa 
e da luta pela democratização das relações de 
poder na sociedade brasileira estão incontesta-
velmente vinculados à ofensiva neoliberal, que 
visa a ampliar a exploração do trabalho e redu-
zir (anular) o poder de resistência e de organi-
zação dos trabalhadores e trabalhadoras.
	 É nesse contexto, particularmente des-
favorável aos trabalhadores e trabalhadoras, 
que a defesa do Estado Laico equivale à de-
fesa de direitos historicamente conquistados 
e constitucionalmente reconhecidos e ao for-
talecimento da luta pela democratização das 
relações de poder. O Estado Laico é parte das 
conquistas históricas no campo dos direitos. 
Representa a afirmação de uma cidadania não 
tutelada, baseada em direitos, ainda que nos 
limites burgueses, frente aos quais é inaceitá-
vel a intervenção do Estado sobre a liberdade 

você sabia?
há inúmeros exemplos 
de ataques e violação do 
caráter laico do Estado na 
realidade brasileira. muitos 
aspectos dessa situação são 
historicamente banalizados 
em nosso cotidiano, como por 
exemplo: 
- os inúmeros feriados 
religiosos; 
- a promulgação da 
Constituição Federal ‘sob a 
proteção de Deus’; 
- a presença de símbolos 
religiosos nas instituições 
públicas; 
- as práticas cada vez mais 
frequentes de manifestações 
religiosas (rezas, orações) em 
sessões públicas de Conselhos 
de Direitos.

debates como o da legalização e 
descriminalização do aborto são 

prejudicados pelo fundamentalismo 
religioso de parlamentares

--------------------------------------------------------------



de crença religiosa e igualmente inaceitável 
qualquer intervenção do Estado fundada em 
convicções religiosas sobre qualquer aspecto 
da vida social e da vida privada.
	 Isso significa, sobretudo, que um Estado 
laico não pode tomar como referência para le-
gislar sobre a vida dos indivíduos sociais con-
cepções, convicções e valores fundados em 
dogmas religiosos. O ordenamento jurídico da 
vida social, os princípios, diretrizes e objetivos 
das políticas sociais (saúde, educação, assistên-
cia social, etc.), devem coadunar com a afirma-
ção de liberdades individuais, como a de mani-
festação religiosa, política, de orientação sexual 
e de identidade de gênero. Assim como, o for-
talecimento do Estado Democrático de Direitos 
supõe reconhecer que a intervenção estatal está 
limitada a interesses de caráter público e deve 
expressar o seu distanciamento e indiferença a 
convicções de bases confessionais. 
	 A laicidade do Estado supõe sua indiferen-
ça em relação às manifestações e convicções re-
ligiosas presentes na sociedade, supõe que as 
instituições, as relações de poder, as políticas 
sociais e o ordenamento jurídico estatais não 
manifestem ou sejam baseados em convicções 
religiosas. A liberdade de manifestação e a di-
versidade de convicções religiosas presentes na 
sociedade supõem o Estado Laico. Este, por sua 
vez, não supõe uma sociedade laica, mas a li-
berdade de manifestação religiosa, as liberdades 
individuais e os direitos de cidadania supõem 
um Estado democrático e laico.
	 Há inúmeros exemplos de ataques e vio-
lação do caráter laico do Estado na realidade 
brasileira. É preciso reconhecer que muitos as-
pectos dessa situação são historicamente bana-

lizados em nosso cotidiano: os inúmeros feria-
dos religiosos; a promulgação da Constituição 
Federal sob a proteção de Deus, a presença de 
símbolos religiosos nas instituições públicas; a 
inclusão, na Constituição Federal, do ensino 
religioso, embora facultativo, como parte da 
formação básica comum para o ensino funda-
mental; as práticas cada vez mais frequentes 
de manifestações religiosas (rezas, orações) em 
sessões públicas de Conselhos de Direitos ou 
mesmo a mais recente manifestação da chama-

da bancada evangélica na Câmara dos Depu-
tados, que, para protestar contra performance 
política realizada durante a Parada LGBT de 
São Paulo, interrompe uma sessão pública 
para rezar o Pai-Nosso.
	 Situações como essas, banalizadas no co-
tidiano, são expressões de violação da laici-
dade do Estado. Ocorre que, neste contexto 
de agudização dos antagonismos de classe, o 
conservadorismo e a intolerância religiosa vêm 
ganhando terreno na sociedade e os seus repre-
sentantes se organizando na disputa pelo poder 
político do Estado, procurando introduzir no 
ordenamento jurídico e na intervenção esta-
tal elementos de bases confessionais que, pela 
mediação alienada do Estado sobre as classes, 
tenta impor interesses e convicções religiosas, 
particulares, como se representassem valores 
universais. As crises econômicas e políticas do 
capitalismo, que confirmam a decadência ideo-
lógica da burguesia, representam historicamen-
te ameaças aos valores emancipatórios e mesmo 
aos avanços da razão e da ciência. Não por aca-
so, os contextos de crise aguda do capitalismo 
tornam-se terrenos férteis para a emergência de 
reformas morais, do fascismo, do obscurantis-
mo, do irracionalismo e tantas outras manifes-
tações de cunho autoritário e anti-humanista.
	 Um exemplo recente do avanço de ataques 
ao caráter laico do Estado na realidade brasileira 
pode ser encontrado no denominado Estatuto 
da Família (Projeto de Lei nº 6.583/2013). Este 
PL pretende atribuir ao Estado o poder de defi-
nir como deve ser a composição familiar na so-
ciedade brasileira. Do ponto de vista dos direi-
tos e da democracia, é inconcebível atribuir ao 
Estado o poder de legislar sobre o modo como 

o Conjunto CFESS-CRESS manifesta 
a defesa da laicidade do Estado 

como uma exigência democrática, 
por sua compatibilidade com os 
valores e princípios do projeto 
ético-político do Serviço Social 

brasileiro, e como condição 
para assegurar liberdades e 
direitos, que supõem valores 

universais – o que exclui 
particularismos confessionais 
- para enfrentar um contexto 

regressivo, marcado pelo 
avanço do conservadorismo, de 
intolerâncias, de crimes de ódio 

e de barbárie.
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CFESS ManifestaBrasília (DF), 6 de janeiro de 2016 Edição especial: em defesa do Estado laico

Carimbo é 
instrumento de 
trabalho
Há casos de assistentes 
sociais que colocam no 
carimbo mensagens 
religiosas. Você já 
pensou como uma pessoa, 
usuária do serviço 
social, pode receber esta 
mensagem?
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os agrupamentos familiares devem se cons-
tituir. A família, como instituição social, não 
existe por força de lei, existe como realidade 
sócio-histórica, diante da qual cabe ao Esta-
do democrático o seu reconhecimento legal 
e a proteção de seus direitos. Do ponto de 
vista do Estado Democrático de Direitos, é 
inaceitável a concepção de família inscrita 
no PL nº 6.583/2013, abertamente formu-
lada com base em convicção religiosa e que 
nega a diversidade de composição familiar 
existente na sociedade. Atribuir ao Estado 
o poder de definir “entidade familiar como 
o núcleo social formado a partir da união 
entre um homem e uma mulher, por meio 
de casamento ou união estável, ou ainda 
por comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes”, conforme Art. 2º 
do referido PL, é um ataque, num mesmo 
golpe, à democracia e ao caráter laico do 
Estado. Um ataque à democracia, porque 
pretende impor, por força de lei, uma con-
cepção conservadora que não corresponde 
à realidade histórica e, sobretudo, pretende 
atribuir ao Estado um poder que não lhe 
cabe: definir como devem ser as famílias. 
Um ataque ao caráter laico do Estado, por-
que pretende impor, por força de lei, uma 
concepção fundada em convicção religiosa, 

já que tal composição familiar (união entre 
homem e mulher) não se inscreve em ne-
nhuma outra referência social a não ser na-
quelas de bases confessionais.
	 O conteúdo emblemático do PL nº 
6.583/2013 e de outras propostas que tra-
mitam no Congresso, como o Estatuto do 
Nascituro, merece análise crítica e contesta-
ção, porque suas bases confessionais violam 
ao mesmo tempo a laicidade do Estado e 
outras conquistas democráticas fundamen-
tais. Nestes dois exemplos específicos, vio-
lam respectivamente o reconhecimento da 
união homoafetiva e as situações para reali-
zação do aborto, previstas em Lei.
	 Assim como parte de sua agenda de luta 
pela democratização da sociedade e do Es-
tado brasileiros, o Conjunto CFESS-CRESS 
manifesta a defesa da laicidade do Estado 
como uma exigência democrática, por sua 
compatibilidade com os valores e princípios 
do projeto ético-político do Serviço Social 
brasileiro, e como condição para assegurar 
liberdades e direitos, que supõem valores 
universais – o que exclui particularismos 
confessionais - para enfrentar um contexto 
regressivo, marcado pelo avanço do conser-
vadorismo, de intolerâncias, de crimes de 
ódio e de barbárie.

No dia 11 de abril de 2012 o 
CFESS  publicou a Resolução 
nº627/2012, que dispõe sobre a 
vedação de utilização de símbolos, 
imagens e escritos religiosos 
nas dependências do Conselho 
Federal, dos Regionais e das 
Seccionais de Serviço Social. 
O documento aponta que \o 
CFESS e os CRESS são entidades 
de fiscalização profissional 
de caráter público em defesa 
dos interesses da sociedade 
e, por isso, não devem expor 
qualquer símbolo religioso, 
independentemente da crença.
baixe a resolução em 
www.cfess.org.br

Para conhecer!

É preciso 
desnaturalizar 
esta prática
Em diversos órgãos 
públicos ainda se vê a 
utilização de símbolos 
religiosos, como mostra 
a imagem do plenário 
do supremo tribunal 
federal (STF). Por isso, 
é importante ressaltar: 
“Ao Estado brasileiro 
é vedado promover 
qualquer religião” 
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